
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.020 - RS (2014/0080945-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO VARGAS 
ADVOGADO : ANDRÉ LIMA DE MORAES 
AGRAVADO : A F VARGAS E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIA MARIA CASOTTI 
  JANE MARIA VARGAS 
AGRAVADO : ALCEU FERREIRA VARGAS 
AGRAVADO : RENATO VARGAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. PRESCRIÇÃO NO REDIRECIONAMENTO. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   É orientação pacífica do Superior Tribunal de Justiça que a 
citação dos corresponsáveis eventuais, para interromper a prescrição em relação ao 
pedido de redirecionamento da execução fiscal, deve ocorrer em até cinco anos a partir 
da citação da pessoa jurídica. Precedentes do STJ.

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a 
que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 18 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.020 - RS (2014/0080945-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO VARGAS 
ADVOGADO : ANDRÉ LIMA DE MORAES 
AGRAVADO : A F VARGAS E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIA MARIA CASOTTI 
  JANE MARIA VARGAS 
AGRAVADO : ALCEU FERREIRA VARGAS 
AGRAVADO : RENATO VARGAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL, contra a decisão de fls. 692/698, pela qual se negou provimento ao 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. ICMS. NÃO VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE IMPLICARIA EM REEXAME DE 

PROVAS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que: (a) ocorreu 

violação do art. 535 do CPC; (b) não há incidência da Súmula 7/STJ; e (c) a matéria não 

está consolidada no âmbito do STJ.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.020 - RS (2014/0080945-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO VARGAS 
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ADVOGADO : ANDRÉ LIMA DE MORAES 
AGRAVADO : A F VARGAS E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIA MARIA CASOTTI 
  JANE MARIA VARGAS 
AGRAVADO : ALCEU FERREIRA VARGAS 
AGRAVADO : RENATO VARGAS 
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. PRESCRIÇÃO NO 

REDIRECIONAMENTO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É orientação pacífica do Superior Tribunal de Justiça que a 

citação dos corresponsáveis eventuais, para interromper a prescrição em 

relação ao pedido de redirecionamento da execução fiscal, deve ocorrer em 

até cinco anos a partir da citação da pessoa jurídica. Precedentes do STJ.

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

a que se nega provimento. 

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Veja-se, por oportuno:

(...).

6.   No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, inclusive as questões suscitadas nos embargos declaratórios, 

não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade.

7.   Extrai-se do acórdão recorrido que o pedido de 

redirecionamento ocorreu depois de transcorridos mais de cinco anos 

desde a última interrupção da contagem do prazo prescricional, 

consubstanciada na citação da pessoa jurídica. Assim, na data do pedido, a 

pretensão afirmada pela Fazenda Pública já havia sido fulminada pela 

prescrição.

8.   De fato, é orientação pacífica do Superior Tribunal de 

Justiça que a citação dos corresponsáveis eventuais, para interromper a 

prescrição em relação ao pedido de redirecionamento da execução fiscal, 

deve ocorrer em até cinco anos a partir da citação da pessoa jurídica:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO. PESSOA 
JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. REDIRECIONAMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DOS RECURSOS NO STJ.

1.   A Primeira Seção do STJ orienta-se no sentido de 
que, ainda que a citação válida da pessoa jurídica interrompa a 
prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso de 
redirecionamento da execução fiscal, há prescrição se decorridos 
mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação dos 
sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal.

2.   É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido 
Recurso Especial para ser julgado no rito dos Recurso Repetitivos, 
art. 543-C do CPC, não haverá sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ.

3.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 
1.477.468/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 
28.11.2014).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM 
RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.

1.   Firmou-se na Primeira Seção desta Corte 
entendimento no sentido de que, ainda que a citação válida da 
pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos 
responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução 
fiscal, há prescrição se decorridos mais de cinco anos entre a 
citação da empresa e a citação dos sócios, de modo a nãotornar 
imprescritível a dívida fiscal.

2.   Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 
88.249/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 15.5.2012).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.

1.   A citação da empresa executada interrompe a 
prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de 
redirecionamento da execução fiscal. No entanto, com a finalidade 
de evitar a imprescritibilidade das dívidas fiscais, vem-se 
entendendo, de forma reiterada, que o redirecionamento da 
execução contra os sócios deve dar-se no prazo de cinco anos 
contados da citação da pessoa jurídica. Precedentes: AgRg nos 
EREsp. 761.488/SC, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 
07.12.2009; AgRg no REsp. 958.846/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 30.09.2009; REsp. 914.916/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, DJe 16.04.2009.

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag. 
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1.211.213/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
24.2.2011).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. POSSIBILIDADE. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 1a. 
SEÇÃO. RELAÇÃO PROCESSUAL FORMADA APÓS A VIGÊNCIA 
DA LC 118/05. TERMO AD QUEM. DESPACHO QUE ORDENA A 
CITAÇÃO.

(...).

3.   A responsabilidade patrimonial secundária do sócio, 
na jurisprudência do E. STJ, funda-se na regra de que o 
redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, 
para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei 
ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 
empresa.

4.   O redirecionamento da execução contra o sócio 
deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, 
sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei 6.830/80 que, além 
de referir-se ao devedor, e nãotornar imprescritível a dívida fiscal.

5. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 
88.249/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 15.5.2012).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.

1.   A citação da empresa executada interrompe a 
prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de 
redirecionamento da execução fiscal. No entanto, com a finalidade 
de evitar a imprescritibilidade das dívidas fiscais, vem-se 
entendendo, de forma reiterada, que o redirecionamento da 
execução contra os sócios deve dar-se no prazo de cinco anos 
contados da citação da pessoa jurídica. Precedentes: AgRg nos 
EREsp. 761.488/SC, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 
07.12.2009; AgRg no REsp. 958.846/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 30.09.2009; REsp. 914.916/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, DJe 16.04.2009.

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag. 
1.211.213/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
24.2.2011).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. POSSIBILIDADE. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 1a. 
SEÇÃO. RELAÇÃO PROCESSUAL FORMADA APÓS A VIGÊNCIA 
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DA LC 118/05. TERMO AD QUEM. DESPACHO QUE ORDENA A 
CITAÇÃO.

(...).

3.   A responsabilidade patrimonial secundária do sócio, 
na jurisprudência do E. STJ, funda-se na regra de que o 
redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, 
para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei 
ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 
empresa.

4.   O redirecionamento da execução contra o sócio 
deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, 
sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei 6.830/80 que, além 
de referir-se ao devedor, e não ao responsável tributário, deve 
harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de 
modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. Precedentes: REsp. 
205.887, DJ 01.08.2005; REsp. 736.030, DJ 20.06.2005; AgRg no 
REsp. 445.658, DJ 16.05.2005; AgRg no Ag 541.255, DJ 
11.04.2005.

5.   Desta sorte, não obstante a citação válida da 
pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos 
responsáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a 
citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente inclusive 
para os sócios.

6.   In casu, verifica-se que a empresa foi citada em 
22.12.2002, o pedido de redirecionamento foi feito em 30.07.2007, 
o despacho que ordenou a citação do sócio ocorreu em 
08.08.2007, tendo a citação pessoal do sócio ocorrido em 
12.06.2008 (quando a parte compareceu espontaneamente aos 
autos).

7.   A Primeira Seção, no julgamento do AgRg nos 
EREsp 761.488/SC, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, pacificou 
o referido entendimento: por suas duas Turmas de Direito Público, 
consolidou o entendimento de que, não obstante a citação válida 
da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos 
responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução 
fiscal, há prescrição intercorrente se decorridos mais de cinco anos 
entre a citação da empresa e a citação pessoal dos sócios, de 
modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal (AgRg nos EREsp. 
761.488/SC, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 07.12.2009).

8.   Ocorre que a prescrição, posto referir-se à ação, 
quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, 
conforme cediço na jurisprudência do Egrégio STJ.

(...).
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14.  Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 
1.202.195/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 22.2.2011).

9.   Além disso, a Corte de origem, com base em fatos e provas, 

afirmou, expressamente, que, analisando a evolução processual, passados 

muito além de cinco anos da citação da empresa executada até a citação do 

sócio da empresa, tem-se que reconhecer a prescrição intercorrente (fl. 

565), nesta toada, entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 

incursão no campo fático-probatório, o que é vedado nesta Corte, por 

incidência da Súmula 7 do STJ. 

2.   Assim, conforme consignado na decisão agravada, é orientação 

pacífica do Superior Tribunal de Justiça que a citação dos corresponsáveis eventuais, 

para interromper a prescrição em relação ao pedido de redirecionamento da execução 

fiscal, deve ocorrer em até cinco anos a partir da citação da pessoa jurídica. 

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, 

regularmente interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0080945-7 AREsp 500.020 / RS

Números Origem:  00810500184710  01500585420138217000  01847118720058210008  10500184710  
1500585420138217000  1847118720058210008  2843224220128217000  70045784840  
70049777311  70054254313  70055664932  810500184710

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO VARGAS
ADVOGADO : ANDRÉ LIMA DE MORAES
AGRAVADO : A F VARGAS E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : JANE MARIA VARGAS

FLÁVIA MARIA CASOTTI
AGRAVADO : ALCEU FERREIRA VARGAS
AGRAVADO : RENATO VARGAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO VARGAS
ADVOGADO : ANDRÉ LIMA DE MORAES
AGRAVADO : A F VARGAS E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : JANE MARIA VARGAS

FLÁVIA MARIA CASOTTI
AGRAVADO : ALCEU FERREIRA VARGAS
AGRAVADO : RENATO VARGAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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